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					REGISTRO DE CANDIDATOS  

					
1. Convenções partidárias  


					As convenções partidárias municipais têm como objetivo a  

					
escolha de candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito na eleição  


					majoritária, e Vereador na eleição proporcional.  

					Além da deliberação sobre a formação de coligações para a  

					eleição majoritária, sortearão os números com que cada  

					candidato concorrerá, consignando na ata o resultado do  

					sorteio, ou do acordo no mesmo sentido se houver.  

					A convenção para escolha de candidatas e candidatos e  

					deliberação sobre coligações deverá ser feita pelos partidos  

					políticos e pelas federações, de forma presencial, virtual ou  

					híbrida, no período de 20 de julho a 5 de agosto do ano em que  

					se realizarem as eleições, obedecidas as normas estabelecidas  

					no estatuto partidário ou no estatuto da federação, conforme o  

					caso.  

					Para a realização das convenções, os partidos políticos poderão  

					usar gratuitamente prédios públicos, responsabilizando-se por  

					danos causados com a realização do evento. Contudo, deverão  

					comunicar por escrito ao responsável pelo local, com  

					antecedência mínima de 1 (uma) semana, a intenção de ali  

					realizar a convenção. E na hipótese de coincidência de datas,  

					será observada a ordem de protocolo das comunicações.  

					A realização de convenção por meio virtual ou híbrido  

					independe de previsão no estatuto ou nas diretrizes publicadas  

					pelo partido ou federação até 180 (cento e oitenta) dias antes  

					do dia da eleição, ficando assegurada a partidos políticos e  

					federações a autonomia para a utilização das ferramentas  
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					tecnológicas que entenderem mais adequadas à prática do ato.  

					A ata e a respectiva lista de presença deverá ser lavrada em  

					livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral, que poderá ser  

					
requerido para conferência da veracidade das informações  


					apresentadas.  

					Independentemente da modalidade da convenção, o livro-ata  

					físico poderá ser substituído pelo Módulo Externo do Sistema  

					de Candidaturas (CANDex), registrando- se diretamente no  

					sistema as informações relativas à ata à lista das pessoas  

					presentes.  

					A cadeia de verificações de segurança do Sistema CAND, que  

					o torna capaz de reconhecer a autenticidade de quaisquer dados  

					digitados no seu Módulo Externo e a usuária ou o usuário que  

					os transmitiu, supre a rubrica do livro-ata pela Justiça Eleitoral.  

					Na convenção realizada por meio virtual ou híbrida, a presença  

					
de quem participa remotamente poderá ser registrada na lista  


					respectiva das seguintes formas:  

					I

					- assinatura eletrônica, nas modalidades simples,  

					avançada ou qualificada, na forma dos arts. 4º e 8º da  

					Lei nº 14.063/2020;  

					
II - registro de áudio e vídeo, a partir de ferramenta  


					tecnológica gratuita, adquirida, adaptada ou desenvolvida  

					pelo partido ou pela federação, que permita comprovar a  

					ciência das convencionais e dos convencionais acerca das  

					deliberações;  

					III qualquer outro mecanismo ou aplicação, além dos  

					previstos nos incisos I e II, que permita de forma  

					inequívoca a efetiva identificação das pessoas presentes e  

					sua anuência com o conteúdo da ata;  

				

			

		

		
			
				
					IV coleta presencial de assinaturas, por representante  

					designada(o) pelo partido ou pela federação.  

					2. Coligações  

					É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma  

					circunscrição, celebrar coligações apenas para a eleição  

					
majoritária, vedada a celebração de coligações nas eleições  


					
proporcionais.  


					2.1. Prerrogativas e obrigações  

					São atribuídas à coligação as prerrogativas e obrigações de  

					partido político no que se refere ao processo eleitoral, devendo  

					funcionar como um só partido político no relacionamento com  

					a Justiça Eleitoral e no trato dos interesses interpartidários.  

					O partido político coligado somente possui legitimidade para  

					atuar de forma isolada no processo eleitoral quando questionar  

					a validade da própria coligação.  

					2.2. Denominação  

					A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção  

					de todas as siglas dos partidos políticos que a integram. A  

					
denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou  


					fazer referência a nome ou a número de candidato, nem conter  

					pedido de voto para partido político.  

					Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará,  

					obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos  

					os partidos que a integram.  
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					2.3.  

					Representação da coligação  

					Os partidos políticos integrantes da coligação devem designar  

					um representante, que terá atribuições equivalentes as de  

					presidente de partido político no trato dos interesses e na  

					representação da coligação, no que se refere ao processo  

					eleitoral.  

					A coligação será representada perante a Justiça Eleitoral pelo  

					representante designado ou por delegados indicados pelos  

					partidos que a compõem, podendo nomear até três delegados  

					perante o juízo Eleitoral; até quatro delegados perante o  

					Tribunal Regional Eleitoral; e cinco delegados perante o  

					Tribunal Superior Eleitoral.  

					2.4.  

					Regras para a formação de coligações  

					As normas para a escolha e substituição de candidatos e para a  

					formação de coligações estão discriminadas no estatuto do  

					partido, nos termos da lei, cabendo ao partido estabelecer  

					normas complementares publicando-as no Diário Oficial da  

					União até cento e oitenta dias antes das eleições.  

					3.  

					Candidatos  

					Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo eletivo,  

					respeitadas as condições constitucionais e legais de  

					elegibilidade e desde que não incida em qualquer das causas de  

					inelegibilidade.  

					3.1.  

					Elegibilidade  

					São condições de elegibilidade:  
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					I.  

					Nacionalidade brasileira;  

					
II. Pleno exercício dos direitos políticos;  


					
III. Alistamento eleitoral;  


					
IV. Domicílio eleitoral na circunscrição desde 6 de abril de  


					2024;  

					
V. Filiação partidária desde 6 de abril de 2024 (no caso do  


					Progressistas);  

					
VI. Idade mínima:  


					a)  

					b)  

					c)  

					d)  

					trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente  

					da República e Senador;  

					trinta anos para Governador e Vice-Governador  

					
de Estado e do Distrito Federal;  


					vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado  

					Estadual ou Distrital;  

					dezoito anos para vereador.  

					Observações:  

					A idade mínima constitucionalmente estabelecida como  

					condição de elegibilidade é verificada tendo por referência a  

					
data da posse, salvo Vereador cuja idade mínima será  


					verificada em 15 de agosto.  

					As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade  

					devem ser aferidas no momento da formalização do pedido de  

					registro da candidatura, ressalvadas as alterações, fáticas ou  

					jurídicas, supervenientes ao registro que afastem  

					inelegibilidade.  

					a

					É vedado o registro de candidatura avulsa, ainda que o  

					requerente tenha filiação partidária.  
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					3.2.  

					Perda ou suspensão de direitos políticos  

					A perda ou suspensão dos direitos políticos só se dará nos  

					seguintes casos:  

					I.  

					Incapacidade civil absoluta;  

					
II. Cancelamento da naturalização por sentença transitada  


					em julgado;  

					
III. Condenação criminal transitada em julgado  


					
(enquanto durarem seus efeitos);  


					
IV. Recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou  


					prestação alternativa  

					nos termos do art. 5º, inciso VIII da Constituição Federal;  

					
V. Improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º  


					
da Constituição Federal.  


					3.3.  

					Inelegibilidades  

					São inelegíveis:  

					I.  

					os inalistáveis e os analfabetos;  

					II.  

					no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os  

					parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou  

					por adoção, do Presidente da República, de Governador  

					de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito  

					ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses  

					anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato  

					eletivo e candidato à reeleição;  

					III.  

					IV.  

					os que se enquadrarem nas hipóteses previstas na LC nº  

					64/90;  

					os membros do Congresso Nacional, das Assembleias  

					Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras  

					Municipais, que hajam perdido os respectivos mandatos  
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					por infringência do disposto nos incisos I e II do art. 55  

					da Constituição Federal, dos dispositivos equivalentes  

					sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e  

					Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal,  

					para as eleições que se realizarem durante o período  

					remanescente do mandato para o qual foram eleitos e  

					nos oito anos subsequentes ao término da legislatura;  

					o Governador e o Vice-Governador de Estado e do  

					Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que  

					perderem seus cargos eletivos por infringência a  

					dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica  

					do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município,  

					para as eleições que se realizarem durante o período  

					remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao  

					término do mandato para o qual tenham sido eleitos;  

					os que tenham contra sua pessoa representação julgada  

					procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada  

					em julgado ou proferida por órgão colegiado, em  

					processo de apuração de abuso do poder econômico ou  

					político, para a eleição na qual concorrem ou tenham  

					sido diplomados, bem como para as que se realizarem  

					nos 8 (oito) anos seguintes;  

					V.  

					VI.  

					
VII. os que forem condenados, em decisão transitada em  


					julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde  

					a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos  

					após o cumprimento da pena, pelos crimes: 1. contra a  

					economia popular, a fé pública, a administração pública  

					e o patrimônio público; 2. contra o patrimônio privado,  

					o sistema financeiro, o mercado de capitais e os  

					previstos na lei que regula a falência; 3. contra o meio  

					ambiente e a saúde pública; 4. eleitorais, para os quais  

					a lei comine pena privativa de liberdade; 5. de abuso de  

					
autoridade, nos casos em que houver condenação à  


					perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de  

				

			

		

		
			
				
					função pública; 6. de lavagem ou ocultação de bens,  

					direitos e valores; 7. de tráfico de entorpecentes e  

					drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  

					
8. de redução à condição análoga à de escravo; 9. contra  


					a vida e a dignidade sexual; e 10. praticados por organização  

					criminosa, quadrilha ou bando;  

					
VIII. os que forem declarados indignos do oficialato, ou com  


					
ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos;  


					IX.  

					os que tiverem suas contas relativas ao exercício de  

					cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade  

					
insanável que configure ato doloso de improbidade  


					administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão  

					competente, salvo se esta houver sido suspensa ou  

					anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se  

					realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir  

					da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II  

					do art. 71 da Constituição Federal, a todos os  

					ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários  

					que houverem agido nessa condição;  

					X.  

					os detentores de cargo na administração pública direta,  

					indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a  

					terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político,  

					que forem condenados em decisão transitada em  

					
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para  


					a eleição na qual concorrem ou tenham sido  

					diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8  

					(oito) anos seguintes;  

					XI.  

					os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento  

					ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de  

					processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam  

					exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva  

					decretação, cargo ou função de direção, administração  

					ou representação, enquanto não forem exonerados de  

					qualquer responsabilidade;  

					
XII. os que forem condenados, em decisão transitada em  


				

			

		

		
			
				
					julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça  

					Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de  

					sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de  

					recursos de campanha ou por conduta vedada aos  

					agentes públicos em campanhas eleitorais que  

					impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo  

					prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;  

					
XIII. o Presidente da República, o Governador de Estado e  


					do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do  

					Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da  

					Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que  

					renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de  

					representação ou petição capaz de autorizar a abertura  

					de processo por infringência a dispositivo da  

					Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei  

					Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do  

					Município, para as eleições que se realizarem durante o  

					período remanescente do mandato para o qual foram  

					eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da  

					legislatura;  

					
XIV. os que forem condenados à suspensão dos direitos  


					políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida  

					por órgão judicial colegiado, por ato doloso de  

					improbidade administrativa que importe lesão ao  

					patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a  

					condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do  

					prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;  

					
XV. os que forem excluídos do exercício da profissão, por  


					decisão sancionatória do órgão profissional  

					competente, em decorrência de infração ético-  

					profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato  

					houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;  

					
XVI. os que forem condenados, em decisão transitada em  


					julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em  

				

			

		

		
			
				
					razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo  

					conjugal ou de união estável para evitar caracterização  

					de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a  

					decisão que reconhecer a fraude;  

					XVII. os que forem demitidos do serviço público em  

					decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo  

					prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o  

					ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder  

					Judiciário;  

					XVIII. a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas  

					responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por  

					decisão transitada em julgado ou proferida por órgão  

					colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito)  

					anos após a decisão;  

					
XIX. os magistrados e os membros do Ministério Público que  


					forem aposentados compulsoriamente por decisão  

					sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença  

					ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria  

					voluntária na pendência de processo administrativo  

					disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos;  

					
XX. os que não se desincompatibilizarem no prazo legal,  


					conforme o cargo.  

					O Presidente da República, os Governadores de Estado e do  

					Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou  

					substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para  

					um único período subsequente;  

					O Presidente da República, os Governadores de Estado e do  

					Distrito Federal e os Prefeitos reeleitos não poderão se  

					candidatar, na eleição subsequente, aos respectivos cargos de  

					vice.  

					Os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos  

				

			

		

		
			
				
					reeleitos não poderão se candidatar, na eleição subsequente, a  

					outro cargo da mesma natureza, ainda que em circunscrição  

					diversa.  

					Para concorrer a outros cargos, o Presidente da República, os  

					Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos  

					devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) meses  














